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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13782.720206/2013-74

Recurso n° Voluntario

Acoérdao n’ 1001-000.458 — Turma Extraordinaria / 1* Turma

Sessao de 04 de abril de 2018

Matéria SIMPLES NACIONAL

Recorrente NATIVITTA PEANEJAMENTOS PROJETOS E GERENCIAMENTO EM
SAUDEE AMBIENTE LTDA.

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2013

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. FALTA DE OBJETO. NAO
CONHECIMENTO. CABIMENTO

Correto 0 ndo conhecimento da manifestagdo de inconformidade interposto
pela contribuinte, por falta de objeto, j4 que a exclusdo automatica da
sistematica do Simples Nacional decorreu de ato da empresa e ndo de ato
administrativo, conforme artigos 30 e 31 da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario, para discutir a falta objeto relativa a manifestagdo de
inconformidade e, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente.
(assinado digitalmente)

Edgar Braganga Bazhuni - Relator.

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de
Sousa (presidente), Edgar Braganca Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto
Adelino da Silva.
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 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. FALTA DE OBJETO. NÃO CONHECIMENTO. CABIMENTO
 Correto o não conhecimento da manifestação de inconformidade interposto pela contribuinte, por falta de objeto, já que a exclusão automática da sistemática do Simples Nacional decorreu de ato da empresa e não de ato administrativo, conforme artigos 30 e 31 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, para discutir a falta objeto relativa à manifestação de inconformidade e, no mérito, negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Edgar Bragança Bazhuni - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de Sousa (presidente), Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto Adelino da Silva.
 
  A recorrente postula pela reforma da decisão proferida pela 2ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande (MS), mediante o Acórdão nº 04-38.062, de 16/12/2014 (e-fls. 498/501).
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento em primeira instância, a seguir transcrito:
A contribuinte acima qualificada apresentou manifestação de inconformidade em 20/09/2013 (fls. 02), após ter sido excluída do Simples Nacional.
Alegou, em síntese, que em 15/07/2013 foi efetuada a Quarta Alteração Contratual e por erro de digitação foi incluída indevidamente a atividade do CNAE 3822-2/0, não constante na alteração contratual. O erro não foi percebido nem pela própria RFB, o que acabou provocando a exclusão. Asseverou que o erro é facilmente constatável, bastando verificar os códigos CNAEs cadastrados na lista de atividades constante da referida alteração.
Afirmou que foi emitido um novo DBE, solicitando a exclusão do código indevido. Por fim, solicitou a reinclusão no Simples Nacional.
Juntou documentos de fls. 03 e seguintes.
A DRF/SAORT/CGC/RJ, por meio do Despacho Decisório nº 52/2014 de fls. 439 a 442, concluiu pelo indeferimento da solicitação, sem prejuízo de exclusão de ofício com efeitos retroativos, tendo em vista a empresa exercer atividade impeditiva desde antes do seu ingresso no Simples Nacional.
Cientificada em 29/05/2014 (fls. 444), a interessada apresentou manifestação de inconformidade em 25/06/2014 (fls. 449-451), alegando, em síntese, que a empresa jamais exerceu efetivamente a atividade �Tratamento e disposição de resíduos perigosos�, a qual retirou de seu objeto social, por ocasião da 3ª Alteração Contratual, registrada em 07/01/2013. Afirmou que o importante, neste caso, são as atividades que efetivamente exerce e não o que consta no CNPJ o Contrato Social. A decisão que indeferiu o pedido, entendeu ser desenvolvida a aludida atividade impeditiva, dentre outros �destinação de resíduos de serviço de saúde�, já que constam os serviços nas notas fiscais presentes nos autos.
Entretanto, a empresa nunca prestou nem presta efetivamente tal serviço, comprovados com contratos firmados com empresas, visto que terceirizou o serviço, sendo as executoras efetivas de tais serviços. Citou e transcreveu jurisprudência.
Juntou cópias de documentos de fls. 452 e seguintes.
Posteriormente, a contribuinte apresentou aditamento à sua manifestação de inconformidade (impugnação), às fls. 471-479, reiterando os argumentos expendidos.
Juntou os documentos de fls. 480 a 490.
A DRJ não conheceu da manifestação de inconformidade por falta de objeto por se tratar de exclusão automática da sistemática do Simples Nacional, decorrente de ato volitivo praticado pela contribuinte, e proferiu acórdão com a seguinte ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2013
EXCLUSÃO AUTOMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. ALTERAÇÃO OU INCLUSÃO DE ATIVIDADE VEDADA. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. FALTA DE OBJETO.
Não se conhece de manifestação interposta pelo contribuinte, por falta de objeto, em razão da exclusão automática da sistemática do Simples Nacional, nos expressos termos legais, decorrente de inclusão ou alteração de atividade econômica cujo CNAE conste dentre aqueles relacionados como impeditivo de opção ao Simples Nacional no Anexo VI da Resolução CGSN nº 94/2011.
Manifestação de Inconformidade Não Conhecida
Sem Crédito em Litígio.
Ciente da decisão de primeira instância em 05/01/2015, conforme Aviso de Recebimento à e-fl. 505, a recorrente apresentou recurso voluntário em 26/01/2015 (e-fls. 508/516), conforme carimbo à e-fl. 508.
É o Relatório.

 Conselheiro Edgar Bragança Bazhuni, Relator
Conforme disposição constitucional, a seguir transcrito, o processo administrativo-fiscal também se rege pelos princípios do devido processo legal, duplo grau de jurisdição e da ampla defesa.
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
O Decreto 70.235/72, ao dispor sobre o processo administrativo-fiscal, segue os comandos constitucionais supracitados, estabelecendo o Recurso Voluntário como meio apto para submeter as decisões exaradas pelas Delegacias Regionais de Julgamento ao duplo grau de jurisdição, in casu, a ser exercido por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. In verbis:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
Outrossim, é cediço que para se conhecer do recurso é necessário que, além do prazo recursal, outros pressupostos ou requisitos devem ser atendidos, constituindo-se em elementos indispensáveis a: (i) expressa insatisfação com a decisão impugnada, bem como (ii) exposição das razões que levaram ao contribuinte a demonstrar seu inconformismo com a decisão atacada, ex vi dos arts. 16 e 17 do Decreto nº 70.235/72:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997).
Portanto, se em nenhuma parte do recurso a recorrente se insurge contra a decisão de primeira instância, prejudicado está o conhecimento da matéria exclusivamente em segunda instância.
Havendo decisão de primeira instância proferida por uma Delegacia Regional de Julgamento é sempre cabível o competente Recurso Voluntário, porém, é importante frisar, este deve ser interposto por pessoa legitimada.
Tal entendimento está em linha com o disposto pelo art. 63 da Lei 9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, conforme se transcreve:
Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.
Assim, resta evidente que o juízo de admissibilidade do Recurso Voluntário deve-se voltar tão somente para a verificação do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade supra colacionados, não devendo o conhecimento do recurso se confundir com a própria análise do mérito da decisão do juízo a quo.
Importa registrar que o não conhecimento do recurso voluntário implica o trânsito em julgado da decisão nos termos propostos pela primeira instância. 
Por outro lado, caso se entenda que a decisão de piso merece reparos de qualquer ordem, tal modificação só pode ocorrer por ocasião do julgamento do mérito recursal, o que só ocorre quando conhecido o Recurso.
No caso presente, verifica-se o cumprimento dos requisitos de admissibilidade do recurso voluntário apresentado pelo recorrente, visto que foi protocolizado no prazo regulamentar (art.15 do Decreto nº 70.235/72) e apresentado por representante legal devidamente qualificado.
Porém, dele conheço somente para discutir a falta objeto relativa à manifestação de inconformidade que a DRJ assim considerou e impediu a discussão do mérito.
Quanto à decisão da DRJ, importa delimitar a lide.
Trata-se de solicitação de reenquadramento no Simples Nacional, na forma de pedido de reconsideração da exclusão automática decorrente da inclusão, em seu objetivo social, de uma atividade vedada na sistemática do Simples Nacional, quando da alteração contratual da empresa.
Os artigos 30 e 31 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim dispõem sobre o assunto:
Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á: (...)
II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei Complementar; ou (...)
§ 1o A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal: (...)
II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação; (...)
§3º A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da Receita Federal do Brasil, equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples Nacional nas seguintes hipóteses: (...)
II- inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional; (Incluído pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) (Produção de efeitos � vide art. 7º da LC nº 139/2011).
III -inclusão de sócio pessoa jurídica; (...)
Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos: (...)
II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte da ocorrência da situação impeditiva;
III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar:
a) desde o início das atividades;
b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3o;
Nesse particular, mediante os artigos 73 e 74 da Resolução CGSN nº 94, de 29/11/2011, o Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (CGSN), regulamentou da mesma forma a exclusão do Simples Nacional, e relacionou, em seu anexo VI, os CNAE impeditivos de opção ao Simples Nacional.
Assim, a empresa ao incluir, por uma iniciativa sua, uma atividade vedada, provoca a incidência instantânea da norma, não cabendo, portanto, o questionamento pela recorrente desta exclusão, pois falta objeto, já que decorreu de ato seu e não de ato administrativo.
Neste sentido, correta foi, portanto, a decisão de primeira instância em não conhecer da manifestação de inconformidade, tendo em vista a incidência da norma vigente no momento do fato, acima transcrita.
Assim, voto para CONHECER PARCIALMENTE para discutir a falta objeto relativa à manifestação de inconformidade e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Edgar Bragança Bazhuni  
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Relatorio

A recorrente postula pela reforma da decisao proferida pela 2* Turma da
Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande (MS), mediante o Acordao n°® 04-
38.062, de 16/12/2014 (e-fls. 498/501).

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido
do julgamento em primeira instancia, a seguir transcrito:

A contribuinte acima qualificada apresentou manifestagdo de inconformidade
em 20/09/2013 (fls. 02), apo6s ter sido excluida do Simples Nacional.

Alegou, em sintese, que em 15/07/2013 foi efetuada a Quarta Alteragdo
Contratual e por erro de digitacdo foi incluida indevidamente a atividade do CNAE
3822-2/0, ndo constante na alteracdo contratual. O erro ndo foi percebido nem pela
propria RFB, o que acabou provocando a exclusdo. Asseverou que o erro €
facilmente constatavel, bastando verificar os codigos CNAEs cadastrados na lista de
atividades constante da referida alteracao.

Afirmou que foi emitido um novo DBE, solicitando a exclusdo do codigo
indevido. Por fim, solicitou a reinclusdo no Simples Nacional.

Juntou documentos de fls. 03 e seguintes.

A DRF/SAORT/CGC/RJ, por meio do Despacho Decisorio n° 52/2014 de fls.
439 a 442, concluiu pelo indeferimento da solicitagdo, sem prejuizo de exclusao de
oficio com efeitos retroativos, tendo em vista a empresa exercer atividade impeditiva
desde antes do seu ingresso no Simples Nacional.

Cientificada em 29/05/2014 (fls. 444), a interessada apresentou manifestacdo
de inconformidade em 25/06/2014 (fls. 449-451), alegando, em sintese, que a
empresa jamais exerceu efetivamente a atividade “Tratamento e disposi¢do de
residuos perigosos”, a qual retirou de seu objeto social, por ocasido da 3* Alteragdo
Contratual, registrada em 07/01/2013. Afirmou que o importante, neste caso, sao as
atividades que efetivamente exerce e ndo o que consta no CNPJ o Contrato Social. A
decisdo que indeferiu o pedido, entendeu ser desenvolvida a aludida atividade
impeditiva, dentre outros “destinacdo de residuos de servico de saude”, ja que
constam o0s servigos nas notas fiscais presentes nos autos.

Entretanto, a empresa nunca prestou nem presta efetivamente tal servigo,
comprovados com contratos firmados com empresas, visto que terceirizou o servigo,
sendo as executoras efetivas de tais servigos. Citou e transcreveu jurisprudéncia.

Juntou copias de documentos de fls. 452 e seguintes.

Posteriormente, a contribuinte apresentou aditamento a sua manifesta¢do de
inconformidade (impugnagdo), as fls. 471-479, reiterando os argumentos
expendidos.

Juntou os documentos de fls. 480 a 490.

A DRIJ ndo conheceu da manifestacdo de inconformidade por falta de objeto
por se tratar de exclusdo automatica da sistematica do Simples Nacional, decorrente de ato
volitivo praticado pela contribuinte, e proferiu acérddo com a seguinte ementa:
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ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2013

EXCLUSAO AUTOMATICA DO SIMPLES NACIONAL.
ALTERACAO OU INCLUSAO DE ATIVIDADE VEDADA.
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. FALTA DE
OBJETO.

Ndo se conhece de manifestacdo interposta pelo contribuinte,
por falta de objeto, em razdo da exclusdo automdtica da
sistemdtica do Simples Nacional, nos expressos termos legais,
decorrente de inclusdo ou alteracdo de atividade economica cujo
CNAE conste dentre aqueles relacionados como impeditivo de
opg¢do ao Simples Nacional no Anexo VI da Resolu¢do CGSN n’
94/2011.

Manifestagdo de Inconformidade Nao Conhecida

Sem Crédito em Litigio.

Ciente da decisdao de primeira instancia em 05/01/2015, conforme Aviso de
Recebimento a e-fl. 505, a recorrente apresentou recurso voluntario em 26/01/2015 (e-fls.
508/516), conforme carimbo a e-fl. 508.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Edgar Braganca Bazhuni, Relator

Conforme disposi¢do constitucional, a seguir transcrito, o processo
administrativo-fiscal também se rege pelos principios do devido processo legal, duplo grau de
jurisdi¢ao e da ampla defesa.

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a
liberdade, a igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos
seguintes:

()

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral sdo assegurados o contraditorio e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes,

O Decreto 70.235/72, ao dispor sobre o processo administrativo-fiscal, segue
os comandos constitucionais supracitados, estabelecendo o Recurso Voluntdrio como meio
apto para submeter as decisdes exaradas pelas Delegacias Regionais de Julgamento ao duplo
grau de jurisdi¢do, in casu, a ser exercido por este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais. In verbis:
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Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntdrio, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia
da decisdo.

Outrossim, ¢ cedico que para se conhecer do recurso € necessario que, além
do prazo recursal, outros pressupostos ou requisitos devem ser atendidos, constituindo-se em
elementos indispensaveis a: (i) expressa insatisfagdo com a decisao impugnada, bem como (ii)
exposicao das razdes que levaram ao contribuinte a demonstrar seu inconformismo com a
decisdo atacada, ex vi dos arts. 16 e 17 do Decreto n® 70.235/72:

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

()

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia e as razdes e provas que poSSUir,
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

()

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.(Redagdo
dada pela Lei n®9.532, de 1997).

Portanto, se em nenhuma parte do recurso a recorrente se insurge contra a
decisdo de primeira instancia, prejudicado estd o conhecimento da matéria exclusivamente em
segunda instancia.

Havendo decisao de primeira instancia proferida por uma Delegacia Regional
de Julgamento ¢ sempre cabivel o competente Recurso Voluntario, porém, ¢ importante frisar,
este deve ser interposto por pessoa legitimada.

Tal entendimento estd em linha com o disposto pelo art. 63 da Lei 9.784/99,
que regulamenta o processo administrativo no ambito da administragdo publica federal,
conforme se transcreve:

Art. 63. O recurso ndo serd conhecido quando interposto:
1 - fora do prazo;

11 - perante orgdo incompetente;

111 - por quem ndo seja legitimado;

1V - apos exaurida a esfera administrativa.

Assim, resta evidente que o juizo de admissibilidade do Recurso Voluntério
deve-se voltar tdo somente para a verificacdo do preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade supra colacionados, ndo devendo o conhecimento do recurso se confundir com
a propria analise do mérito da decisao do juizo a qguo.

Importa registrar que o ndo conhecimento do recurso voluntario implica o
transito em julgado da decisdo nos termos propostos pela primeira instancia.
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Por outro lado, caso se entenda que a decisdo de piso merece reparos de
qualquer ordem, tal modificacao s6 pode ocorrer por ocasido do julgamento do mérito recursal,
o que so ocorre quando conhecido o Recurso.

No caso presente, verifica-se o cumprimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso voluntario apresentado pelo recorrente, visto que foi protocolizado
no prazo regulamentar (art.15 do Decreto n° 70.235/72) e apresentado por representante legal
devidamente qualificado.

Porém, dele conhego somente para discutir a falta objeto relativa a
manifestacdo de inconformidade que a DRJ assim considerou e impediu a discussdo do mérito.

Quanto a decisdao da DRJ, importa delimitar a lide.

Trata-se de solicitacdo de reenquadramento no Simples Nacional, na forma
de pedido de reconsideragdao da exclusao automatica decorrente da inclusdo, em seu objetivo
social, de uma atividade vedada na sistemdtica do Simples Nacional, quando da alteracdo
contratual da empresa.

Os artigos 30 e 31 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
assim dispdem sobre o assunto:

Art. 30. A exclusdo do Simples Nacional, mediante
comunicacdo das microempresas ou das empresas de pequeno
porte, dar-se-a: (...)

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das
situagoes de vedagdo previstas nesta Lei Complementar; ou (...)

§ 1% A exclusdo devera ser comunicada a Secretaria da Receita
Federal: (..)

II - na hipotese do inciso Il do caput deste artigo, até o ultimo
dia util do més subseqiiente aquele em que ocorrida a situagdo
de vedagdo; (...)

$32 A alteragio de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, equivalerd a
comunicacdo obrigatoria de exclusio do Simples Nacional nas
seguintes hipéteses. (...)

II- inclusdo_de atividade econémica vedada a opcdo pelo
Simples Nacional, (Incluido pela Lei Complementar n° 139, de
10 de novembro de 2011) (Produgdo de efeitos — vide art. 7° da
LCn®139/2011).

111 -inclusdo de socio pessoa juridica; (...)

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de
pequeno porte do Simples Nacional produzira efeitos: (...)

Il - na hipotese do inciso Il do caput do art. 30 desta Lei
Complementar, a partir do més seguinte da ocorréncia da
situagdo impeditiva,
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III - na hipotese do inciso Il do caput do art. 30 desta Lei
Complementar:

a) desde o inicio das atividades;

b) a partir de 1° de janeiro do ano-calendadrio subsequente, na
hipotese de ndo ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por
cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3°;

Nesse particular, mediante os artigos 73 e 74 da Resolucao CGSN n° 94, de
29/11/2011, o Comité Gestor de Tributagdo das Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte
(CGSN), regulamentou da mesma forma a exclusdo do Simples Nacional, e relacionou, em seu
anexo VI, os CNAE impeditivos de opcao ao Simples Nacional.

Assim, a empresa ao incluir, por uma iniciativa sua, uma atividade vedada,
provoca a incidéncia instantdnea da norma, ndo cabendo, portanto, o questionamento pela
recorrente desta exclusdo, pois falta objeto, j& que decorreu de ato seu e ndo de ato
administrativo.

Neste sentido, correta foi, portanto, a decisdo de primeira instdncia em nao
conhecer da manifestacdo de inconformidade, tendo em vista a incidéncia da norma vigente no

momento do fato, acima transcrita.

Assim, voto para CONHECER PARCIALMENTE para discutir a falta objeto
relativa @ manifestacdo de inconformidade e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Edgar Bragan¢a Bazhuni



